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Submcto à elevada apreciação desta Casa Legislativa o presente Ptofeto de I-ei, que

autodza o Podet Executivo Municipal a instituit a Política Municipal de Prcteção, Bem-

Estaq Acolhimento e Assistência aos Ánimais no Município de Tacaimbó, Estado

de Pemambuco, estabelecendo diretrizes para a implementação de açôes permanentes

destinadas à proteção animal, ao enfrentamento do abandono e dos maus-tratos, ao conúole

populacional ético, à assistência veterirrátia, ao acolhimento temporálio, à 6scalizaçào e ao

incentivo à adoçào responsável.

Â proteçào e o bem-esar animal constituem matéria de relevante intetesse público e

enconüam fundamento direto na Constituição Fedetal. O art.225 estabelece o dever do

Poder Público e da coletividade de defender e pÍeservar o meio ambiente ecologicamente

equilibrado e, crn seu § 1", inciso VII, dctcrmina cxprcsaarnentc a protcção da fauna,

vedando as ptáticas que submetâm os animais à crueldade.

À problemática dos animais abandonados, ademais, ultrapassa a dimensâo

exclusivamente ambieotal. A ptesença cÍeaceÍtte de cães e gatos desasristidos nas üas e

espaços públicos produz reflexos na saúde pública, na seguÍança da populaçào, no coÍltrole

de zoonoses, na organizaçào do espaço urbano e, sobretudo, na necessidade de proteção da

vida e do bem-esur animal.

§-esse contcxto, ganha especial relevância o entendimcnto recenteÍnente reaÊrmado

pclr> Supremo Tribunal Federal no Agravo em Recurso Exttaotdinário - ÀRE n'
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1.586.?53/SP, de telatoria do Ministro Ândré Mendonça, iulgado pela Segunda Turma' em

demandaoriginadadecontrovérsiaenvolvendool\(unicípiodeCatanduva/SPeaadoção

de medidas púbücas destinadas à proteção e ao acolhimento de animais abandonados'

O precedente reforç: a existência de deveres constinrcionais atribúdos ao Poder

Público em matéria de proteção animal e eüdencia que a ausência ou insuflciência grave

de políticas públicas destinadas à concretização desees deveres pode suieitar a

atuação administrativa ao contrcle iurisdicionâl'

Assim, medidas isoladas de controle de zoonoses, estedlização ou conscienÚâçào,

embora relevantes e necessádas, devem integtat uma política pública mais ampla e

estruturadâ, capaz de atuar simultaneamente na prevenção do abandono' no conüole

populacional ético, no acolhimento dos animais em situação de mlnerabilidade' na

assistência vetcrinária e na promoçào da adoÉo responsável'

É iort^-".rt" com essa petspectiva que se apreseÍrtâ a pteseote ptoposiçào' Isso

porque o Presente Proieto de l,ei busca ptoporcionar ao Município de Tacaimbó'

instrumento legislativo capaz de orientaÍ a estruturação de uma politica pública

integrada e Peínanente de proteção animal, contemplando ações de Íesgate e

acolhimentotemporáriorassistênciaveterinária'vacirragáo'esterilização'
identificação dos animais, campanhar educativas, incentivo à guarda rcrponsável e

ptomoção da adoção.

À proposição também autoriza a implanuçâo, adequação ou disponibilizaçào de

esmrtura apropriada ao acolhimento temporário dos aoirnois' que poderá assumir a fotma de

canil, gtil, abrigo municipal cenuo de acolhimento ou outra solução tecnicamente adequada

à reaüdade lrrcal, evitando-se que animais abandonados' feridos ou vítimas de mâus-üatos

peÍmaneçam completamente desassistidos'

A materia encontÍâ tespaltlo, aincla, na Lei Federal n" 13'A6' de 30 de matço de

ãt1?,quedisciplioaapoüticatlecontro|6dxgtalidxdedecàesegatosmedianteesterilização
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e esgbelece critérios que considemm, entÍe outÍos aspectos' a superpopulação animal o

quadro epidemiológico, os animais não domiciliados e as comunidades de baixa tenda'

Da mesma forma, a legislação federal mais recente tem avançado na consoüdação de

políticas púbticas integradas <le proteção âoimal, destâcândcrse o Decteto Fedetal n"

12.439, de 17 de abrtl de 20ã, que insútuiu o Programa Nacional de PÍoteção e Maneio

populacionat Ético de Cãee e Gatos. O teferido Ptogtama estabelece diretrizes voltadas,

eÍrre outras finalitlades, ao controle ético da população desses animais' à promoção do bem-

estar animal, à prevençâo do abandono e à redução do número de cães e gatos em situafo

rle rua, contemplando medidas como esterilização, identiÊcaÉo e registro' em consonância

com os obietivos previstos na ptesente proposição'

Á efetividade da polídca púbüca, todaüa, pressupõe a existência de mecanismos de

fis6sliz2ção e de canais de denúncia acessíveis à população' em articulação com os ór$os

estâduars e federais competeotes, especiâlmente diante das sanções previstâs na I.ei Federal

n"9.605,de12defevereirode1998,quedispõesobteoscrimescontraomeioambiente'

e na I-ci Fcdcral n" 14.0ú1, de 29 dc sctcmbro dc ?'O2O' quc agravou as Pcna§ aplicávcis

aoScrimesdemâus-üâtoscontfâcãesegatos.Nessesentido,oPÍesenteProietodeLei

contempla a possibiüdade de desenvolvimento de ações municipais de Escalização' no

âmbito das cünpetênciâs constitucionais e legais do Município' bem como a instituição de

canal permanente de denúncias, sem prefuízo da atuaçào do N{inistério Púbüco e das

autoridades poüciais nos casos que configurem iücito penal'

Impona destacat que a colaboração da sociedade civil continuará sendo fundamental'

Associações,otganizaçõesoãogovemamentais'univetsi<lades'clínicasveterirráÍiâs,entidades

de prote$o e Protetores independentes tlesempenham relevante 6mção social e poderão

cooPerâf com o Município na execução das açôes. Todaúa, essa panicipaso deve possuir

nâtuÍeza coopeÍativa e complementat, cootribuindo para o fortalecimerrto de política púbüca

sctn afastar as atribúções que constitucional e legalmente competem ao Poder Público'
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E pRocRÂMÁTIcâ, preservando

â âutonomiâ do Podet Execuúvo quanto à regulamentação, planejamento e forma de

implementação das medidas, de acordo com a estruturâ administrativa existente e com a

disponibiüdade orçamen!ária e financeira do Município. Busca-se, port.nto, estabelecer

diretrizes e instrumcntos que possibilitem ao Município desenvolver ptogressivamente uma

poütica púbüca adequada à sua reaüdade.

I\{ais do que uÍnâ medida destinada ao cúdado de câes e gatos abandonados, a

instituição de uma política municipal dessa natureza representâ âvanço na proteção

ambiental, na saúde púbüca, na educa$o para a guarda responsável e na construção de uma

cultura de respeito e proteçào aos animais.

Diante da relevância social, ambiental e iurídica da matéria, submeto o presente

Projeto de l,ei à aprecia$o dos Nobres Pares, contando com o apoio necessário à sua

APRovAÇÀo, em beneficio da populaçâo de 'Iacaimbó e da efetiva$o de uma politica

púbüca municipal permanente de proteçào e bem-estar animal.
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O VEREÁDoR EDUARDo DA SrLvÂ PERETRÁ, no exercício tegular de seu mandato

eletivo e no uso das atribúções que lhe sào conferidas pela legislação vigente, bem como nos

temos dâs pterrogativas dispostas pela Lei Orgânica l\{unicipal e pelo Regimento Intemo,
cumprindo-se ainda os tâmites legislativos formais, e ainda:

CONSIDERA,NDO que o art. 225 da Constituição Federal asseguta a todos o direito

ao meio ambiente ecologicamente equilibtado e impõe ao Poder Público e à coletividade o

dever de defendê-lo e preserváJo, estabelecendo, em seu § 1", inciso VII, como incumbência

estatal a ptoteção da fauna e vedando, na forma da lei, as práticas que coloquem em dsco

sua função ecológica, pÍovoquern a extinção de espécies ou submetam os enimais à

crueldade;

CONSIDEfu\NDO que a proteção e o bem-estar animal constituem valores

iuridicamente tutelados pelo ordenamento jwídico brasileiro, impondo ao Poder Público o
devet de pÍomover medidas destioadas à ptoteção d,a fatrra, à pteveoção e teptessão de

ptáticas de abandono, maus-tÍatos, âbuso e crueldade, bem como à implementação de ações

que assegurem condições adequadas de saúde, ptoteção e bem-estâr âos animais;

CONSIDERÂNDO o crescimento do númeto de animais em situação de abandono

no Município, situação que demanda políticas públicas voltadas ao controle populaciood

ético e à promoção da guatda responsável;

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecimento das políticas públicas

municipais voltadas à prote@o e ao bem-estar animal, mediante a adoção de medidas

permaÍreotes e integradas de ptevençÀo ao abandooo e aos Ínaus-tfÀtos, corrtÍole

populacional ético, acolhimento, assistência e promo@o da guarda responsável, em

consonância com o dever do Poder Público de proteção da fauna e com os princípios da

tesponsabiüdade socioambiental;
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CONSIDERANDO que a implementação de ptogtamas de castação, assistência

veterináriâ e educação ambiental coostitui medida eficaz para a prevenção de mauE-trâto8,

reduçào do abandono e promoção da saúde pública;

CONSIDERANDO que a efetiüdade das ações de proteção animal depende da

fiscalização do cumprimento das normas de bem estar animal e da eístência de canal de

denúncia acessível à populaçào, sem ptejuízo das sanções adrninisttativas, civis e penais

previstas na Lei Federal n" 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e na Lei Federal n" 14.0ó4, de

29 de setembto ,fe 2020;

CONSIDELANDO a importância da participação da sociedade civil na formulação,

acompanhamcnto e apetfeiçoamcnto das açõcs municipais voltadas à protcção c ao bsrn-

estar animal, como iÍrsúrmeÍrto de fortalecimento e continüdade da política pública;

CONSIDER-Â.NDO o ptincípio da coopetação ente Poder Público e sociedade ciül
na ptomoçào de polÍticas públicas de inteÍesse coletivo, de maneira que submete à apreciaçào

desta Câmara Municipal o ssguinte PRo1ETo DE LEI:

CAPÍTULO I

DAS DTSPOSIÇÕBS CrnAlS E CONCEITOS

Ârt. 1" Fica o Poder Executivo N{unicipal autorizado a instituir a Política Municipal

de Proteçào, Bem-Estât, Acolhimento e Âssistência aos ,{nimais, no âmbito do Município

de Tacaimbó/PE, destinada à promoçào de açôes perrnaneÍltes de proteçào, defesa,

acolhimento, controle populacional étic6, assistência, recuperação e bem-estat dos animais,

especiâlmente daqueles em situação de abandono, mâus-tÍatos ou nrlnembilidade.

Art. 2" Para os fins desta lri, consideta-se:

I - Maus-tiâtos: qualquer ato comissivo ou omissivo que provoque softimento fisico

ou psíqúco, lesão, ferimento, mutilação, privação de alimento, água, abrigo ou assistência

veteriÍrár:ia, ou que exponha o animal a risco iniustiÊcado à sua saúde ou integtidade;

II - Abandono: o ato de deixat animal dornésdco sern cúdado, assistência ou guatda,

em üa ou espaço público ou privado, privando-o de alimentação, água, abrigo ou assistência

veterinária;
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III - Guarda responsável: o con)unto de deveres do tutor ou responsável pelo animal,

inclúndo alimentação adequada, cuidados sanitários e vetednários, arnbieotc aptopdado,

identi6caçào e conttole reprodurivo;

fV - Adoçâo responsár'el: a transferência da guarda de animal acolhido â pessoâ ou

famíia que assuma, formalmente, o comptomisso com a guatda responsável do animal;

V - Animal em situaçâo de vulnembiüdade: aquele que sc encontla abandonado,

ferido, doente, vítima de maus-trâtos ou etn risco iminente à sua integridade fisica;

YI - Controle populacional ético: o coniunto de ações, com destaque para a

cstcrilizaçào ciúrgica, voltadas à rcdu$o ptogressiva c scm crucldadc da população dc cãcs

e gâtos em situaçào de ma ou de risco de abandono.

CÀPÍTULO II -

DOS OBIETTVOS

Àrt. f São objetivos da Política Municipal de que trata esta l,ei:

I - Promover a ptote$o e o bem-estâr dos ânimais;

II - Prevenir e combater o abandono, os maus-tfâtos, o abuso e a crueldade contra

aÍünxus;

III - Promover o controle populacional ético de cães e gatos;

IV - Reduzir o número de âflimâis em situação de nra;

V - Proporcionar condiçôes adequadas pam âcolhimento de animais abandonados,

feridos, doentes ou vítimas de rnaus-tratos;

VI - Estimulat e ptomover a adoçâo tesponsável;

YII - Fomentat açôes de educação ambiental e conscienüação acerca da guatda

responsável;

YIII - Contribuir para a ptevençào de zoonoses e para a ptoteSo da saúde pública;
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IX - Promovet açôes integtadas enúe proteçào animal, saúde pública, meio ambiente

e educaçào;

X - Estimulat a participação da sociedade na ptoteção e ptomo$o do bem-estat

animal; e

XI - Promovet, no ârnbito das competências muoicipais, ações de Escalizaçào

destinadas à pr<rteção e ao bem-estat animal.

CAPÍTULO III -

DAS AçÔES DA POLÍTICA MUNICIPAL

Art. 4" Para consecu@o dos obletivos preüstos nesta [ei, a Política À{unicipal podeú

contemplar, dentre outras, açôes destinadas:

I - Âo tesgate e acolhimenb temponírio de aoimais em situação de abandono, maus-

tratos ou lr:lnerabilidade;

II - À assistência vetednária dos animais acolhidos;

III - À vacinação, vcrrnifugação, conrrole de parasitas c demais cuidados neqessálios

à saúde e ao bem-estar animaL

IY - À este.ilização ciúrgica e ao controle populacional ético de càes e gatos;

V - À identiEcação e ao rcgistro dc animais;

YI - À realizaçâo de campanhas de adoçào responsável

VII - À promoçào de campanhas educativas de prevenção ao abandono e aos Íuus-

tÍâtos;

VIII - À orienta@o da população acerca da guarda tesponsável;

IX - À identificação das localidades com maiot concenuação de animais em situação

de rua;

X - À implementaçào de medidas destinadas à ÍeduÉo P(Eressiva de PoPulação de

cães e gatos ahandonados; e
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XI - À promoção de açôes de fiscalização, no âmbito das competências municipais,

destinadas ao cumprimento da legisla$o apücável à proteção e ao bem-estar anitnal'

CAPÍTULO IV-

DA ESTRUTURÀ DE ACOLHIMENTO

AÍt. 5" O Poder Erecutivo Êca autodzado a implantar, adequat, manteÍ ou

disponibilizar estrutura pública destinada ao acolhimento e à assistência de animais, podendo

set constituída por canil, gatil, abrigo municipal, cenro de acolhimento animal ou ouüa

estrutura tecnicamente adequada às necessidades do Município.

§ 1" Â estrutura de que tÍata o caput poderá coÍrtemPlar

I - Espaço fisico adequado ao maneio e à permanência dos animais;

II - I-ocais destinados à ttiaçm e avaliação das condiçôes dos ani.rnais acolhidos;

III - Espaços destinados ao isolamento saniúrio, <luando necessário;

IV - Canis e gatis oganizados conforme critérios técnicos telacionados ao pofte'

comportâmerto, espécie e condição de saúde dos animais;

V - Área destinada à alimentaçâo, higienizaçào e amâzenâÍnento adequado dos

insumos utilizados;

VI - Condiçôes apropriadâs de ventilaÇão, iluminação' higiene e segutaflçâ;

VII - Espaços destinados, quando tecnicamente possível à socializa$o e ao bem-

estâr dos animais; e

VIII - Condições adequadas para acompanhamento e assistência veterinána"

§ 2" Â estrutura destinada ao acolhimento deverá observar as nornâs sanilárias,

ambientais e de bem-estar animal aplicáveis-

Àrt, 6" O acolhimento ptevisto nesta Lei terá, prefereocialmente, caráter temporário,

deventlo as ações municipais buscar, sempre que possível, a tecupetação e postedot adoçào

responsável do animal, ressalvados os casos em que, em tazío de idade avançada, doença

crônica, deficiência ou outra condição especíÊca, nào sela possível ou recomendável a adoçào
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imediata, pata os quais o Município poderá manter acolhimento de longa permanência ou
firmar parceria com entidades de proteção animal pata essa 6nalidade.

Art. 7" Podetão set considetados prioriúrios parâ fins de tesgate, acolhimento e

atendimento:

I - Anirnais útimas de rnaus-úatos, abuso ou crueldade;

II - Animais atropelados, feddos ou em situação que dernande atendimento urgente;

III - Ànimais doentes ou debütados encontÍados em situação de abandono;

IV - Fêmeas gestantes ou acompanhadas de 6.lhotes em situaçào de lrrlnetabilidade;

V - Filhotes abandonados;

VI - Ánimais cuja permanência em üa ou espâço público represente risco concreto

à sua integddade ou à segurança da população; e

YII - Outras situações de r.r:.lnetabilidade definidas em regulamento

CÀPÍTULOV-

DA ASSISTÊNCIA VETERINÁRIÂ E DO CONTROI-E
POPULÀCIONAL ÉTTCO

An. 8" Â assistência veterináda desenvob'ida no âmbito da Poütica Municipal poderá

contemplar, observada a avaliaçào técnica:

I - Coosulta e avaliação clínicâ;

II - VacinaÉol

III - Vermifugação;

IY - Ttatamento antiparasitátio;

Y - Estedlizago;

YI - Âtendimento de animais feridos ou útimas de maus-üatos;

Rue Pedro de Góês,12-CêntÍo - ê-nâil oúvidoria@ta.âimbo.pe.le8.br- cep l5514GO00 - C.N.PJ.12 66L518/mo1-55



CÂMARA MUNICIPAL DE TACATMBÓ

e* 7*z,u^ú4r-z Bnr,rnn

TACAIMBO PERNAMBUCO
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

VII - Procedimentos necessários à recupenção dos animais acolhidos; e

VIII - Outros cúdados indispensáveis à preservação da saúde e do bem-estar aoimal.

AÍ. 9p O Podet Executivo podetá desenvolver ações permanentes de controle

populacional ético de cães e gatos, indusive mediante esteÍilização ciúrgicâ' obsewados

critérios técnicos, sanitários e de bem-estar anirnal.

§ 1" Para de6nição das açôes de controle populacional poderão set consideradas:

I - As localidades que âpresentem maior concentra@o de animais em situação de rua;

II - Situações de superpopulaSo aflimal;

III - Critérios epidemiológicos;

IV - O quantimtivo estimado de animais existettes em determinada localidade; e

Y - Situaçôes de vulneabilidade socioeconômica dos respectivos tutores'

§ f, Poderào receber atendimeflto prioritário os animais em situação de rua e aqueles

pertencentes a farníias em situação de lr:lnerabilidade social'

AÍt. 10. O Município poderá desenvolver mecanismos de idenúficação e registro de

cães e gatos, inclusive mediante utilirxçi6 de microchipagern ou outros meios tecnicamente

adequados, observada a legislação aplicável.

CÂPÍTULOvI-

DAÂDOçÃO RESPONSÁVEL

AÍt, 11. O Podet Executivo poderá promovet campaúas pemanentes de adoção

responsável dos animais acolhidos, inclusive por meio de:

I - Realização de feiras e eventos de adoção;

II-DivulgaçãodosanimaisdisponíveisnoscanaisinstitucionaisdoMuoicipio;

III - Cooperação com entidades e pessoas dedicadas à proteção animal e
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IY - Outras ações destinadas a aproximat os animais de potenciais adotantes
responsáveis-

ParágraÍo único. À adoçào poderá ser condicionada à assinatuta de Termo de
Responsabfidade pelo âdotâflte, conforme critérios estabelecidos em regulâmento.

CAPÍTULO\rII-

DA EDUCAÇÃO AMBIENTAI E DA PARTICTPÀÇÃO DA SOCIEDÀDE
CtylL

Àrt. 12. Â Politica Municipal poderá desenvr.rlver campanhas educativas peÍÍnânefltes

destinadas à conscientização da população sobre:

I - Ptoteção e bem-estar animal;

II - Ptevenção e combate aos maus-tratos;

III - Consequências do abandono;

fV - Importância da esterilização para o controle populacional

V - G uatda responsável;

YI - Importância da vacinação e dos cuidados veterinários;

YII - Àdoção responsávet e

YIII - Formas adequadas de comunica$o aos ótgãos competentes de situações de

mâus-trâtos ou abandono.

Art. Íi. O Município poderá estimular a participação de universidades, instituições

de ensino, dínicas e hospitais veterinários, conselhos profissionais, associações, otganizaçôes

da sociedade civil, entidades de proteção animal, protetores independentes e iniciativa

privada na ptomoção das ações ptevistas nesta Lei.

Att. 14. Para execução das açôes integrantes da Política Municipal, o Poder Executivo

poderá celebrar convênios, acordos, termos de cooperação, termos de colaboração, temos
de fomento e outros instrumentos admitidos pela legislação com órgãos e entidades públicas

ou privadas e organizações da sociedade civil.
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PaúgtaÍo único. À participação de organizações da sociedade civil, entidades de

proteção anirnal, protetores independentes e instituiçôes privadas terá caráter coopetativo e

complementar, oão afastando as atribúçôes próprias do Poder Público Municipal no âmbito

de suas competências constitucionais e legais.

CÀPÍTULO 11II -
DÀ FTSCATIZAÇÃO

Àrt. 15. No âmbito de suâs competências constitucionais e legais, o Poder Executivo

NÍunicipal poderá desenvolver açôes de Êscaliza@o destinadas à proteçào e ao bem-estar

animal, por intcrmédio dos írq$os municipais comPetcntcs, obscrv-ada a legislação aplicávcl.

Àn. 16. O Poder Executivo poderá instituir e dirr:lgar cânal permanente de denúncia

de maus-trâtos, abandono e demais inftações contta animais, assegutado, sempÍe que

soücitado, o sigilo da identidade do denunciante.

Parágrafo rimico. As denúncias recebidas poderão set encaminhadas, conforme <r

caso, aos ótglos municipais competentes, ao N{inistétio Público, à Policia Civil e aos demais

írrgfos de Escalização ambiental e sani!ária.

Àfi. 1?. A fiscalização de que tata este CapÍtulo setá exetcida sem preiúzo das

saoções administrativas, ciüs e penais preüstas na legislação aplicável, notadamente na f,ei

Fedetal n'9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e na Lei Federal n" 14.064, de 29 de setembro

de 2020, cabendo ao Podet Executivo articular-se com os ótgàos estâduais e federais

competentes para a apuração das infraçôes identificadas.

CAPÍTULO D(-

DO MONITORAMENTO E DÂS DISPOSIÇÕES FINÀIS

Ârt. 18. O Poder Executivo poderá promover levantamento periódico destinado à

identiÊcaçào:

I - Das áreas de maior incidência de abandono;

II - Da populaçào estimada de càes e gatos eÍn situação de ruâ;

III - Das necessidades ptioritárias de esteriliza@o;
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IV - Dos casos recorrentes de maus-tÍatos e abandono; e

V - f)os resultados alcançados pelas açôes implementadas.

Aí. 19. O Podet Executivo podetá estabelecet indicadores e instrumentos de

monitoramento e avaliação da Política l\{unicipal, visando ao acompanhamento de seus

resultados e ao aperfeiçoamento dâs aç(les de ptoteção e bem-estat anirnal.

Câmara Municip al de -lacumbo 
/ PE, 03 de setembro de 2026
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Àrt. 20. Na implementação da Política N{unicipal, poderão ser observadas, entre

outrâs, as diretrizes e ações estabelecidas pela legslação federal relativa ao contÍole

populacional ético de càes e gatos e pelos programas nacionais de proteção e manelo

populacional animal aos quais o Município vcnha a adcrir.

AÍt. 21. O Poder F,xecutivo poderá regulamentâ.r esta Lei no que couber,

estabelecendo cdtérios, ptocedimentos, competências administÍâtivas e demais medidas

necessárias à implementação da Política Municipal.

Art. 22. Às ações decorrentes desta Lei serào implementadas de acordo com a

disponibilidade orçamenúú e ânanceira do Município, observadas as dotações consignadas

no orçdnento municipal e a legislação Êscal e orçamentátia aplicável.

An. 23. Esta l,ei entra em yigor nâ data de sua publica@o.

2'üoL?4


